
















Uma das principais críticas à lei inovadora era o fato de ter ela 
ampliado o rol de incidência da técnica investigadora (previa apenas para 
crimes praticados por quadrilha ou bando, tendo sido acrescida para as 
associações e organizações criminosas), sem sequer haver um conceito no 
ordenamento jurídico nacional do que consistia o conceito de “Organização 
Criminosa”; vejamos o que diz a professora Sônia Brito (2016, p. 184):

A Lei 9.034/95 como já referida, criada com o objetivo de regulamentar os 
procedimentos de prevenção e repressão às ações praticadas por organizações 
criminosas, não conceituou o que deveríamos entender por essas organizações 
direcionadas para a criminalidade e, uma vez alterada pela Lei nº 10.217/01, 
continuamos sem saber do que se trata, visto que apenas temos orientações a 

Pois bem, a partir daí algumas legislações federais reproduziram o 

seguissem a mesma redação, acarretando, a toda evidência, uma desordem 
sistêmica, porquanto cada norma de regência estabeleceu requisitos distintos, 
sendo que nenhuma delas previu o procedimento e demais meios operacionais 
para a efetiva aplicação do instituto.

Logo no ano seguinte, 2002, foi publicada a Lei Federal nº 10.409/02, 



Art. 33. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos 
nessa Lei, são permitidos, além dos previstos na Lei nº 9,034, de 3 de maio de 
1995, mediante autorização judicial, e ouvido o representante do Ministério 
Público, os seguintes procedimentos investigatórios:

o objetivo de colher informações sobre operações ilícitas desenvolvidas no 

(…).

investigativa, não previu a possibilidade de agentes de inteligência realizarem 

além de permitir a adoção da técnica investigativa para apurar crimes 
praticados por “grupos” criminosos, gerando ainda mais insegurança jurídica 
e divergência doutrinária.

Não obstante, tal redação durou pouco mais de quatro anos, já que, 
em 2006, foi revogada pela Lei Federal nº 11.343/06, atual Lei de Drogas, 
que disciplinou:

Art. 53. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos 
nesta Lei, são permitidos, além dos previstos em lei, mediante autorização 
judicial e ouvido o Ministério Público, os seguintes procedimentos 
investigatórios:

pelos órgãos especializados pertinentes;
(...) 

elas.Em nenhuma delas havia um regramento claro quanto ao procedimento 
e operacionalização do instituto, sendo merecedor de inúmeras críticas 
doutrinárias. Luiz Flávio Gomes et al (2011, p. 284) ao analisarem o art. 53, 
I, da Lei nº 11.343/06, ensinam:

undercover) foi disciplinada, mais uma vez, de modo 
lacunoso. Muitos são os dispositivos legais, no estrangeiro, que cuidam do 
assunto. O primeiro problema que se apresenta é o seguinte: quais crimes o 

organizado submete-se a ordens e é compelido a praticar alguns crimes. O 

é realmente útil.
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atureza da infração penal e indícios de sua prática.
































